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8
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9O8T/2O24

o MUNrcíPro DE STNTMBU, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no cNp.J
sob ns 94.577.632/000L-66, com sede na Avenida Generar Frores da cunha, 449 - Sinímbu- RS, neste ato representado por suâ prefeita Municipar sra. SANDRA MARTSA ROESCH
BACKES, brasireira, casada, comerciante, residente e domicÍriada na RST 471, KM 3g, neste
MunicÍpio, cpF ne 6r.9.975 .750-49, nesta cidade doravante denominado MUNrcípro, nos
termos do Art 15 da Lei ns 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da crassificação daspropostas apresentadas no EDITAL DE pREGÃo ELETRôNtco N" 01,6/2024, REGISTRO DE
PREçOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO E PREMIAÇÕES DESPORTIVO-CULTURAIS
PARA ESCOLAS E COM,ETTÇôES DO MUNrCÍpro, por deriberação e Adjudicação daAutoridade Superior, Homologada em 05/06/2024, resolve REGTSTRAR OS pREÇOS da
CMPTE'A START COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA,, CNPJ: 4g,g1,2,gOg/OOO,.O5

Item

Endereço: Rua Caxias do Sul, LL, sala 05, Bairro Jardim Buhler, lvoti/Rs; E-mail:
esportivo start@gmair.com; (51) g 9976-7034; Representante Legar: MarÍa suzana Fertes -360.220.980-68, crassificada em primeiro lugar por item, observadas as condições do Editarque rege o Pregão e aquelas enunciadas nas Cláusulas que se seguem:

CúUsULA PRIMEIRA - Do oBJETo, PREÇo E ESPECIFICAÇÕES
1.1. A presente ata de registro de preços tem por objeto
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISÍÇÃO DE MATERIAL
DESPORTTVO-CULTURATS PARA ESCOLAS E COMPET|ÇôES DO
segu ir:

o Registro dos preços para

ESPORTIVO E PREMIAÇÔES

MUNICíP|O, especificados a

1 Bola de Futebol, mêterial pU. UN PENATTY
construção ultra fusion, forro
termofixo, cá psula sis, evacel,
dupla colagem. possui Og gomos,
medindo cerca de 6g cm de
circunferência, pesando cêrca de
44AE co.:] cámara arrbility e miolo
siip system removível e lubrificado.
Bola de voleibol Soft - bola
laminada em micropower, em
material pU, com camada interna
de com 18 gomos, com sistefla de
forro multiaxial, câmarâ airbility,
com circunferência entre 65 e 67
cm, peso entre 260 - 290 gramas e
miolo removivel.
Bolâ oe Futsal 5OO termotec em
poliuretano, possui 08 gomos,
medindo cerca de 68 cm de
circunferêncjê, pesando cercâ dê
4409 com câmara airbility e miolo

ARTIGOS ESPORTlVOS ITDA

50,0000 99,9900

Unid.

UN

CAMBUC]

PE NALTY

cAt\tBUCl
25,0000 1,.74s,25

Unitá

69,8100

Valor Total.
4.999,50

UN PE NATTY

CAI\I BUCI
139,1000 3.477 ,50.
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r

slip system removível e iubrificaJo
4 Bola de Futsal 2OO termotec em

poliuretano, possui 08 gomos,
medindo cerca de 55 a 58 cm de
circunferência, pesando cerca de
350 a 380 g com cámara airbility,
cápsula sis, camada interna neogel
e miolo slip system removível e
lubrificado.

UN PENALTY 25,OOOO

CAMBUCI
136,9600

13s,8900

114,3900

3.424,A0

1.358,90

1,143,90

5 BOLA DE FUTSAL 1OO TERMOIÉ'
EM POLIUREIANo BoIa de FutsaI
100 termotec em poÍiuretano,
possui0S gomos, medindo cerca
de 52 a 55 cm de circunferêncía,
pesândo cerca de 3OO a 330 g com
câmara airbility, cápsulê sis,

E POLIURETANO Bola de Futsal 50
termotec em poJ,Jretano, possui
08 gomos, medindo cerca de 49 â

52 cm de circunferência, pesando
cerca de 250 a 290 g com cârrrara
airbility, cápsula sis, camada
interna neogeÍ e miolo slip system
removível e lubriÍicado.

7 Eola dê basouete mirjÍ,I - bola de
borracha laminada e vulcanizada
{sem gomos), com sistema de forro
termofixo, cámara 6D, com
circunfeÍência enúe 72 e 74 c,
peso entre 450-5009 ê miolo
cápsulâ StS.

8 Boia oe iniciação - boja de borracha
la minada e vulcanizada (sem
gomos), número g, com
circunferência entrê 40 e 42 cm e
peso entre 100-120 gramas e miolo
cápsula SIS

9 COLETÊ ESPORTIVO P/ TREINO DE .JN
FUTEBOL &qLoUCOLETE
ESPORTIVO P/ IREINO DE FUTEBOL
colete de treinamento sublimado

camada interna neogel e mjolo slip
system removível e lubrificado.

6 BOLA DE FUISAL DE 50 TTRI\,4OTLC UN

UN P E NALIY
CAÍ\I BU CI

P E NALTY

CAIViBUCI

KANGA

KANGA

ss Éspón-rr!
GL

55 ESPORTES i
PLAST

61.2800 1 ))\ ç;(r

20,0000

10,0000

10,0000

UN PENALTY

CAMBUCI
20,0000

UN P t NALTY 90,0000
CAMBUCI

l

I

I

I

l

10,0000

2.9403A

7.276,OO

142,A0

551,00

32,6700

31,9oOO

I

NYLON E HASTES DE PVC, COI\I
COI\I PRIIVIE NTO DE 4OO CN/

11 CONES DEMARCATÓRIOS FURADOS UN
EM 3 NÍVEIS, DE PLÁSTíCO COM 24
CM DE ALTURA, 14 CM DE

55,1000

5,1000

Pá9. 2
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*

DIÂMETRo coI\I coREs VARIADAs
12 CHADÉ U CHINÊS, POSSJITAÀIBÉNI

UM TEOR FLEXÍVEI QUE O ÍORNA
DURÁVEt MESMO SE FOR PISADO,
5 CM DE ALTURA, 19 CM DE

DIÂI\,1ETRO E CORES VARIADAS

UN SS ESPORTES I 2O,OOOO

PLAST
2,1700

Total do Fornecedor:

43,40

22.287,35

1.2 o objeto desta ata deverá estar de acordo com as condições e características contidês
no processo ricitatório do Editar que a originou, com a proposta da contratada, na forma
da Lei n.s 1'4733/2021" reguramento previsto no Decreto Federar e Decreto Municipar, Lei
Complementar 1,23/2006, com as cláusulas desta ata, e demais leis pertinentes.
13 Após assinar a ata de registro de preços, o ricitante deverá manter sua condição de
habilitação e propostas durante o período de vigência da mesma.
L 4 A forma de fornecimento é entrega/fornecimento parcerado, conforme termo de
referência ou projeto básico.

cúusur-R secuNDA - DA vALtDADE Do REGtsrRo DE pREÇos

2'1 os preços registrados neste processo terão varidade pelo prazo de 12 (doze) meses, acontar da data da geração do registro de preço no Sistema Municipal, dia i,g/06/2)24 até18/06/2025, podendo ser prorrogado conforme previsto em edital.

CúUSULA TERCEIRA. DO PREÇO

3 1 os Preços para o fornecimento são os constantes da cráusura prímeira, entendidos
como justos e suficientes para a total execução do objeto,

CúUSULA QUARTA- DO GERENCIAMENTO DAATA
4 1 A administração e os atos de controre da Ata de Registro de preços decorrente da
presente licitação serão fiscarizados por servidor designado pera secretaria Municipar da
Educação, cultura e Turismo sendo designada como fiscar os servidores Lúcio Rodrigo
Lopes e a servidora Joseane Maria de Borba e, na farta destes, o secretário Municipar da
respectiva pasta.

4.2. O Órgão Gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no
mercado para os materiais registrados e nas mesmas condições de fornecimento, para fins
de controle e fixação do valor máximo a ser pago pela Administração.

4'3 os pedidos de arteraçâo de marca, concessão de prazos de entrega/execução, entre
outros pedidos formurados peros fornecedores deverão ser encaminhados ao órgão
Gerencíador para análise, aprovação ou não.
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AdministraÇão a firmar
a realização de outras
beneficiário do registro

5'3 - o compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a retirada da nota de
empenho ou recebimento da ordem de fornecimento, o que ocorrer prímeíro.
5 4 - O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência
da ata de registro de preços, a critério da Administração.
5.5 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar_se
superíor ao praticado no mercado, a Administração tomará as seguÍntes providências:
a) convocará o fornecedor visando à negociação para redução dos preços e sua adequaçâo
aos praticados no mercado;
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
c) convocará os demais fornecedores participantes do certame licitatório que originou o
presente registro de preçosi em sua ordem de crassificação por menor preço, visando iguar
oportunidade de negocia ção.
5.6 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não
compromisso, o órgâo gerencíador poderá:
a) Iiberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos ê comprovantes apresentados, e,a. ao,nrno.*o
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
5.7 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:
5.7.L - Pela Administração, quando:
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao
registro de preços;

b) o fornecedor não retrrar o instrumento equivarente (nota de empenho) no prazo
estabelecido, desde que nâo aceita sua justifícativa pela Administração;
c) o fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de
preços;

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SINIMBU
POI)tiR LiXUCUl.tVo

4.4. competê também, ao órgão Gerenciador, notificar a contratadâ, atraves da secrêtaria
responsável pela fiscarização do contrato /ata ou pero servidor que recebe os
materia is/se rviços a fazer a entrega/su bstitu ição/reparação dos mesmos, caso necessário.

CúUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREÇos
5'1 A partir da assinatura desta ata de registro de preços, o ricitante se obriga a cumprir, na
sua Íntegra, todas as condições estaberecidas, ficando sujeito, incrusive, às penaridades
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
5.2 - A existência da ata de registro de preços não obriga a
contratações que dela poderão advir, ficando_lhe facultada
licitações para aquisição do objeto licitado, sendo assegurado ao
preferência em igualdade de condições.

registrados e o
puder cumprir o

t\
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d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato dêcorrente do
registro de preços;

e) os preços registrados se apresentarem superíores aos praticâdos no mercado;
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
g) comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 7g da Lei ne
8.666/93.

5.7.2 - Pelo fornecedor quando, mediante solicÍtação por escrito, comprovar estar
impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem a
Ata de Registro de Preços.

5.8 - A comunicação do cancelamento do preço registrado nos casos previstos no lrEM 5.7
será feita por correspondência com aviso de recebimento, iuntando-se comprovante nos
autos que deram origem ao registro de preços,

5.9 - A solícitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Adminístração a aplicação das
penalidades previstas no lnstrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.
5.10 - o detentor ficará obrigado a atender todas as ordens de fornecimento emitidas
durante a vigência da ata de registro de preços, mesmo se a entrega dela decorrente for
prevista para data posterior ao vencimento da ata.

cúusuLA SEXTA - Dos REcuRsos oRÇAMENTÁRlos

6.1 os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação no
caso de aquisição, serão alocados quando da emissão das notas de empenho.

CúUSULA SÉIMA - Do PAGAMENTo

7.L - o pagamento será efetuado conforme termo de referência, a apresentação da Nota
Fiscal Elêtrônica e a verificação das condições do objeto, quanto a questão de
recebimento, conforme Edital, contrato e ata de registro de preço e recebimento pela
fiscalização, ou seja, aprovação do fiscal e recebimento formal.

7.2. No preço contratado deverâo estar incluídos no preço acima todo e qualquer custo,
frete, inclusive impostos diretos e indiretos, taxas, lucro, reserva técnica, obrigações
trabalhistas e previdenciárias e outros que venham a incidir sobre o objeto deste contrato.
7.3. As notas fiscaisfaturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e
seu vencimento ocorrerá em 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida.
7.4' o não pagamento da Nota fiscalfatura, em caso de atrasos superiores a 15 dias,
injustificados, será devido o IPCA acumulado no período respectivo, ou outro índice que vir
a substituí-lo, e como compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, o
percentual isolado de multa de 0,1% sobre a parcela objeto do atraso. Não se aplica o
presente, em caso de atrasos justificados, ou por ausência de correta prestação do serviço,
problemas na entrega do objeto, ou descumprimento do contrato.

\

Y.
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7 5 0 CoNTRATANTE nâo fará nenhum pagamento à CoNTRATADA entes de paga ou
relevada a multa que porventura Ihe tenha sido aplicada.
7'6' o Município, reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço for
executado em desacordo com as especificações constantes desta Ata/Contrato.
7.7 o cronograma de desembolso máximo é aquele informando no termo de referência.

CúUSULA oITAVA. Do REAJUSTAMENTo Dos PREÇoS
8.1 - Os preços não sofrerão reajustes, conforme determina
Lei Federal no- 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
8.2 - Tendo em vista a previsão de reequiríbrio no arr. rz4 e ss. da Lei r4r33/2ozt, fica
ressalvada a possibilidade de arteração das condições para a concessão de reequiríbrio
econômico-financeiro em face da superveniência de normas federais apricáveis à espécie,
ou da retratação da variaçâo efetiva do custo de produção, devendo para tanto ser
encaminhado pedido de reequiríbrio econôm ico-fina nceiro devidamente fundamentado e
justificado, demonstrando de maneira crara e inequívoca o pedido, sendo admitida a
adoção de índices específicos ou setoriais, protocorado no setor de protocoro Gerar da
Prefeitura, endereçado ao órgão gerenciador do Registro de preços, no presente caso à
Secreta ria Municipal de Educação.

úr
\q)

ü(

o parágrafo Ls do art. 2s da

no mercado e deverá

o preço originalmente

à epoca do pedido de

8.3 - O realinhamento não poderá ultrapassar o preÇo praticado
manter a diferença percentual apurada entre o preço de custo e
constante na proposta, bem como, o preço de mercado vígente
revisão dos preços.

8'4 - o pedido de rearinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de
preços junto aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer
substituiÇão na ordem crassificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade regar de
aq uisição pelo menor preço.

CúUSULA NONA - DA SOLICITAÇÃO, DO PRAZO DE ENTREGA, RECEBIMENTO E GARANTIA.

9 L' No que se refere aos prazos de início de etapas de execução, de conclusâo, de
entrega, de observação e de recebimento definitivo, será observado o termo de referência
ou projeto básico, sendo que o serviço será adquirido conforme necessidade, mediante
solicitação emitida pelo Município, observando-se o prazo previsto no termo de referência
e, caso haja necessidade, o prazo poderá ser prorrogado com prévío aviso, se autorizado
pela CONTRATANTE.

9.2 Não será aceito na entrega, produto/serviço com descrição diferente daquela
constante do Edital, da proposta vencedora e/ou do prospecto apresentado.
9 3 Quando da entrega, o Município receberá provisoria mente, para efeito de posterior
verificaçâo plena da conformidade do objeto com a especificação;

ARP no 081/2024 Prêgão Eletrônico n.a 016t2024 Pá9.6

\

\$s



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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9.4 Após a verificação plena quanto a todas as condições do ôbjeto do editar, anexos,
legislação vigente e contrato, e consequente aprovação prena, será dada, o recebimento
definitivo, após a verificação da quaridade e quantidade do materiar e consequente
ace ita çã o.

9 5 o recebimento provisório e definitivo, conforme o caso, observará o que dispõe o
artigo 140 lei 14.1.33/2021.

9.6 O prazo de garantiâ dos produtos, contra vício(s), defeito(s) de fabricação,
imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios,
deverão ser de acordo com o previsto no Termo de Referência, ou conforme determinação
do fabricante, contados a partir do recebimento definitivo.
9.7 A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipurado consiste na prestação, pera
empresa, de todas as obrigações estaberecidas no código de Defesa do consumidor (e
suas alterações). Aplicando-se o prazo que for maior, seja do Termo de Referência ou do
CDC.

9.8 Durantê este período, os reparos e substituições decorrentes da garantia deverão ser
realizados pela empresa, sem ônus para o Município, com prazo de atendimento de, no
máximo,48 (quarenta e oito) horas, a contar da hora da comunicação.
9.9 lncumbe ao Iicitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
9.10 Durante o período de gara ntia/va ridade, os reparos e substituições decorrentes da
garantia deverão ser rearizados pera empresa, sem ônus para o Município, com prazo de
atendimento de, no máximo, 4g (quarenta e oito) horas, a contar da hora da comunicaçâo.
9.11 lncumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
9.12 o recebimento provisório ou definitivo não excrui a responsabiridade civir da empresa
CONTRATADA, pela perfeita execução do contrato.
9 13 A Administração poderá, em quarquer ocasião, exercer ampra fiscarização do contrato
e seu objeto, reservando-se o direito de, a seu critério, rejeitá-ros quando não forem
considerados satisfatórios.

9 L4 É assegurado a FTscALIZAÇÃo o direito de ordenar a suspensão do objeto e até
mesmo a paralisâção dos mesmos, caso estes não se encontrem em conformidade com as
especificações técnicas estabelecidas no procedimento licitatório, ou quando a
CONTRATADA não cumprir com suas obrigações regais, sejam eras descritas neste processo
licitatório ou no contrato como "responsa biridades contratuais,, ou intrínsecas e
emanantes do exercÍcio profissional que defluem das normas regula mentadoras da
engenharia na execução de serviços como "responsa biridade regar,, e preceitos ético-
profissionais.

91-5 o FlscAL dos serviços deverá, se possíver, emitir a ART, conforme o caso, de órgão
público de FiscALrzAÇÃo, pois tem responsabiridade ético-profissiona I perante o
CONTRATANTE, que lhe incumbiu a obrigação de assegurar a perfeição dos serviços, por
isso mesmo, a reveração oportuna de eventuars defeitos do projeto ou de sua execução e, \
se não o fízer, responderá cívilmente pela sua falta. .lk

r§v'
\"
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9,L6 Ao FlscAL caberá a verificação do fiel cumprimento das normas vigentes atreladas ao
objeto contratado.
9.17. A FlscAllzAÇÃo será exercida no interesse da CoNTRATANTE e não exclui nem reduz
a responsabilidade da coNTRATADA, rncrusive perante terceiros, por quaisquer
irregu la ridades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do poder público ou
de seus agentes e prepostos.

9.18 A FlscAlrzAÇÃo notificará ê CoNTRATADA sobre sua inadimprência no cumprÍmento
de obrigações previstas neste contrâto, determínando sua regularização, ou, sendo o caso,
remetendo a autoridade competente para a abertura de processo.
9.19 A FlscAllzAÇÃo fará as aferições e eraborará a documentação necessária para a
liberação de pagamentos, de acordo com as condições estabelecidas contratua lmente.
9 20 A FlscAlrzAÇÃo recusará o objeto que esteja em desacordo com as condiçôes
estabelecrdas no presente edital, contrato, ata de registro ou termo de referência.
9.21 A FlscALlzAÇÃo soricitará a CONTRATADA que excrua da equipe designada para a
realização dos serviços pessoa por ela empregada que, a critério do FISCAL, comporte_se
de maneira indevida, atue com negrigência, imprudência, imperícia ou incompetência no
desempenho de suas atribuições ou, persísta em conduta prejudiciar a saúde ou a
segurança, no local da execução dos serviços, ou ainda, de qualquer forma venha a
prejudicar o andamento normar da prestação dos serviços, devendo a CoNTRATADA
providenciar a sua substituÍção em no máximo 24 horas após a notificaÇão, por outra
pessoa que atenda os requisitos necessários ao desempenho da respectiva função.
9.22 o objeto deverá atender aos padrões mÍnimos de quaridade exigidos pera regisração
vigente, com as devrdas garantias previstas no editar, bem assim, fornecidos conforme
preceitua o código de Defesa do consumidor (Lei ns g.090/90), sendo que os produtos
considerados inadequados ou nâo atenderem às exigibiridades, não serão recebidos, ou
conforme o caso serão devorvidos, ficando a cargo da empresa os custos referentes ao
mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
9,23 Entende-se por produto inadequado, aquele que apresentar, entre outras:
a) inferior qualidade, fora das condições adequadas para sua apricaçâo imediata, fora das
especificâções exigidas no presente edital e anexos ou, na legislação vigente;
b) diferença em relação à proposta apresentada na fase licitatória;
c) produto com q ualidade/aspecto diverso do apresentado na amostra prévia se for o caso,
ou estar em descompasso à legislação vigente.
d) Descumprimento de norma legal ou regulamentar vigente.
9.24 Caso verifique-se a não conformidade de algum(s) objeto(s), o
promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo
úte is.

9.25 Poderão ser soljcitadas ainda, se for o caso, a qualquer momento,
de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO, e de
regula mentadoras, em vigor e aplicáveis aos objetos ou produtos.

licitante deverá

de 02 (dois) dias

as comprovações

outras normas

s
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ll - A garantia dos produtos no prazo mínimo aquí estipulado consiste na
empresa/ de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do
suas a lterações).

CúUSULA DÉcIMA. DAs RESPoNSABILIDADES/oBRIGAÇÕES DA coNTRATADA
10 1 - Além dos encargos de ordem regar e os demais assumidos em outras cráusuras e
documentos integrantes deste Contrato, edital, ata de registro de preço, do termo de
referência e/ou projeto básico e normas afetas ou que disciprinam o objeto, e sem
alteração dos preços estipurados, obríga-se, ainda, a coNTRATADA a: Fornecer o objeto
nas especificações e quaridade exigidas, no preÇo, prazo e forma estípurados na proposta,
no Termo de Referência e/ou projeto Básíco e contrato e/ou ata de registro de preço, bem
como, comprimir com todas as obrigações prevístas na descrição do objeto, ou no Termo
de Referência e/ou projeto Básico; Serão de inteira responsabiridade da CoNTRATADA os
encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes
da execução deste contrato, isentando o coNTRATANTE de quarquer responsabiridade no
tocante a víncuro empregatício ou obrigações previdenciá rias, no caso de recramaçôes
trabalhistas, ações de responsa biridade civir e penar, decorrentes dos servíços e de
qualquer tipo de demanda. Assumir o compromisso formal de executar todas as tarefas,
objeto do presente contrato, com perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto,
profissionais capacitados. Ainda e sem arteraçâo dos preços estipurados, obriga-se, ainda, a
CONTRATADA a:

I - Cumprir com o objeto, e fornecê_lo, observando o prazo e cumprindo com a
gara ntia/validade dos produtos, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem
como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios deverão ser de acordo
com o previsto no Termo de Referência, ou conforme determinação do fabricante,
contados a partir do recebimento definitivo.

í-n

>(),
õ

prestação, pela

Consumidor (e

lll - Durante este período, os reparos e substituições decorrentes da garantia deverão ser
realizados pela empresa, sem ônus para o Município, com prazo de atendimento de, no
máximo,48 (quarenta e oito) horas, a contar da hora da comunicação.
lV - Fornecer o objeto nas especificações e qualidade exigidas, no preço, prazo e forma
estipulados no contrato, sendo sua obrigação todos os tributos que incidam ou venham aincidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos, bem como, todas as
despesas com transporte, taxas ou quaisquer'outros acréscimos, que correrá por conta
exclusiva do ricÍtante vencedor. provídenciar a imedíata correção das defíciências e/ou
irregularidades apontadâs pero MunicÍpio contratante. Arcar com eventuais prejuízos
causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidades cometidas na entrega do objeto.
v - Prestar todos os escrarecimentos que forem necessários soricitados pero
CONTRATANTE, e cujas recramações se obriga a atender prontamente, mântendo no rocar
dos serviços a supervisão necessárja.
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Vl - Fornecer o objêto dentro do prazô de validãde do mesmo, e com tempo ãpto ao
consumo, e nas condições e prazos estipurados no editar e TR, bem como, os produtos
deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR - Associação
Brasileira de Normas Tecnicas, do TNMETR0 - rnstituto Nacional de Metrologia, e de outras
normas regula mentadoras apricáveis aos objetos, em vigor, caso houver. Tais
comprovações de conformidade ou certificações poderão ser soricitadas por ocasião da
entrega dos produtos, para os quais sâo aplicáveis.
vll os danos resultantes de imperícia ou farta de cuidados na execução dos serviços, serão
de responsa bilidade única e exclusíva da cONTRATADA, inclusive os ônus decorrentes ou
futuros que poderão surgir incrusive quando da execução da obra causada por erros ou
equívocos constantes no objeto desta contratação.
vlll - A C0NTRATADA deverá executar os serviços objeto deste contrato, em conformidade
com o respectivo planejamento, normas e especificações técnicas, utilizando-se de
material de primeira quaridade, de acordo com o Termo de Referência dentro das normas
técnicas e, ainda, com as instruções emitidas pelo CONTRATANTE;
lX - Admitir e dirigir, sob sua inteira responsa biridade, o pessoar adequado e capacitado de
que necessitar, em todos os nÍveis de trabarho, incrusive com os equipamentos de
seguranÇa, para a execução dos serviços, correndo por sua conta exclusiva todos os
encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária e civil, apresentando, ainda, ao
CONTRATANTE, quando solicitado, a relação atualizada desse pessoal;
X - serão de inteira responsa bilidade da coNTRATADA os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste
contrato, isentando o coNTRATANTE de qualquer responsabilidade no tocante a víncuro
empregatício ou obrigações previdenciárías, no caso de reclamações trabalhistas, ações de
responsabilidade civir e penar, decorrentes dos serviços e de quarquer tipo de demanda.;
Xl - Fornecer a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dos
serviços que o coNTRATA'NTE julgue necessárias conhecer ou anarisar;
xll - Responsabiliza r-se durante a execuçâo dos serviços contratados por quarquer dano
que, direta ou indiretamente, ocasionar à bens do CoNTRATANTE ou sob sua
responsa bilidade, ou ainda de terceiros, na área de execuçâo dos serviços ou fora dera;
xlll - constatado dano a bens do GoNTRATANTE ou sob a sua responsabiridade ou, a bens
de terceiros, a CONTRATADA, de pronto, os reparará ou, se assim não proceder, o
CONTRATANTE Iançará mão dos créditos daquera para ressarcir os prejuízos de quem de
direito.

xlv - se o G.NTRATANTE rerevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer
obrigações da GoNTRATADA, tar fato não poderá riberar, desonerar ou de quarquer modo
afetar ou pr:ejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se
nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido.
XV - Em nenhuma hipótese será aceita a sub-contratação totar ou parciar dos serviços, sem
prevla autorização da administraçâo pública.

c..

\o
ú

ARP no 081/2024 Pregâo Eletrônico n.o 016t2O24 Pá9. r0 $N



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MTJNICÍPTO DE SINIMBU
POt)t.)R tixltcUt'tvo

xvl - A contratada deverá prêstar os serviços de acordo com a demanda e disponibilidade
técnica, em consonância com as normas aplicáveis aos serviços contratados.
xvll - A contratada deverá dispor de equipamentos necessários para a execução dos
serviços, de acordo com o objeto do serviço,

xvlll - A mudança de endereço e dados de contato do contratado deverá ser previamente
comunicado ao contrata nte.

xlx - Eventuais alterações de Responsável Técnico e profissionais deverão ser prevÍamente
informadas e aprovadas pelo contratante.
xx - o contratante deverá ser notificado em caso de eventual modificação da razão social
da empresa contratada, ou de seu controle acionário, para fins de análise e final
atualização dos registros documentais junto ao processo de credenciamento.
xxl - A contrata se obrigada a cumprir integralmente com as disposições contidas no
contrato, objeto, anexos e resoluções ou normativas que disciplinam o serviço a ser
prestado.

xxll - A contratada deve assumir a responsabilidade por todas as despesas decorrentes da
execução do objeto contratual, assim como todos os custos dos serviços que tiverem de
ser refeitos em virtude de omissões ou atrasos de sua responsa bilidade;
XXlll - A contratada deve responsa biliza r-se pelo sigilo sobre as informações e documentos,
que não sejam de conhecímento/d ispon ibilidade pública, a que venham a ter acesso ou
conhecimento, ou ainda que lhe seja confiado para o bom cumprimento do trabalho.
XXIV - A contratada deverá, também, apresentar, quando requisitado pela contratante,
cópia da carteira de trabalho e previdência social (CTPS) comprovando o vínculo dos
profissionais com a contratada, se for o caso.

xxv - o contratado é obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

_/\ qualificação exigidas na licitação.

XXVI - A contratada deve ressarcir a administração pública Contratante por eventuais
preju ízos.

XXVII A contratada deve prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas
estabelecidas pelo Contratante, com qualidade e tecnologia adequadas, em observância às
recomendações aceitas pela boa tecnica, normas e legislação vigente;
XXV|ll - A contratada deve relatar ao Município Contratante toda e qualquer irregularidade
observada nas prestações de serviços;

XXIX - A contratada deve manter e zelar os equipamentos, utensílios, acessórios e
materiais necessários d ispon ibilizados pelo Contratante para os serviços, em perfeitas
condições de uso, comunicando qualquer avaria ou extravio e responsa biliza ndo-se, da
mesma forma e com o dever de reposição, por extravio e/ou avaria decorrente de má
utilização de equipamentos, utensílios, acessórios e materiais por ela dispon ibilizados,
durante toda a execução do contrato, se for o caso;

Y.-)
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XXX - A contratada deve responsabilízar-se por todos os encârgos salariais, previdenciá rios,
encargos sociais, fiscais (lcMS e outros), comerciaís, trabalhistas, tributários, fretes,
seguros, tarifas, despesas de combustível, equipamentos de segurança, Epls, EpCs,

uniforme personalizado, crachá de identificação, responsa bilidade civil e demais despesas
incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, objeto, se for o caso;
xxxl - A contratada deve arcar com os danos resultantes de imperícla ou falta de cuidados
na execuçâo dos serviços, serão de responsa bilidade única e exclusiva da coNTRATADA,
inclusive os ônus decorrentes ou futuros que poderão surgir inclusive quando da execução
do serviço, causada por erros ou equívocos constãntes no objeto desta contratação.
xxxll - A contratada deve fornecer a qualquer momento, todas as informações de
interesse para a execução dos serviços que o CONTRATANTE julgue necessárias conhecer
ou a na lisar;

xxxlll - A contratada deve responsabiliza r-se durante a execução dos serviços contratados
por qualquer dano que, direta ou indiretamente, ocasionar a bens do coNTRATANTE ou
sob sua responsa bilidade, ou ainda de terceiros, na área de execução dos serviços ou fora
dela;

XXXIv - Deverá a contratada atender, no que couber, a todas as normas estabelecidas pelo
Ministério do Trabalho e Emprego e providenciará que todas as medidas de proteção
coletivas necessárias sejam implementadas, bem como, fornecerá e fiscalizará o uso de
todos os seus trabalhadores dos equipamentos de proteção individual corretamente
indicados para o desenvolvimento de suas tarefas, de acordo com a legislação específica.
xxxv - A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho,
bem como o cumprimento das dísposições relativas às condições e meio ambiente de
trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municÍpal, e outras
estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.
xxxvl - A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
q ua lificação exigidas na licitação.

xxxvll - A contratada deverá observar todas as normas, de qualquer origem que direta ou
indiretamente regule o objeto.
XXXV|ll - a contratada deverá observar a legislação ambiental, sendo sua responsabilidade
ta I ôn us.

cúusulA DEctMA pRtMEtRA - DAS oBR|GAÇÕES Do CoNTRATANTE
| - Efetuar à coNTRATADA os pagamentos, nas condições estabelecidas neste lnstrumento.
ll - cumprir todas as obrigações assumidas através do Edital e contrato, efetuando os
pagamentos devidos nas condições estabelecidasj
lll - Aplicar as sanções adm in istrativas, quando se façam necessárias;

§

Y
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lV - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do presente edital,
bem como do Termo de contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações e
repactuações da mesma;

V - Realizar o acompanhamento e a fiscalizaçâo da execução do referido contrato,
alertando o executor das falhas que porventura ocorram, exigindo sua imediata correção.
Talfiscâlizaçâo, em hipótese alguma, atenua ou exime de responsabilidade do contratado;
vl - Esclarecer as dúvidas e indagações do contratado, por meio da fiscalizaçâo do
Contrato.

cúusulA DÉoMA SEGUNDA - DAs oBR|GAÇôES soctAts E FtSCAts:

L1".2 Á CONTRATADA caberá:

a) assumir a responsa bilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações socíais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na epoca
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a
CONTRATANTE;

b) assumir, também, a responsabilidade por todas as providêncías e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da
espécie, forem vitimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão
com eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;
c) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas
ao fornecimento, originariamente ou vinculada por prevenção, conexâo ou continênciaj e
d) assumir ainda, a responsa bilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adjudicação desta licitação.

§ 1e - A inadimplência da cONTRAÍADA, com referência aos encargos estabelecidos no
Parágrafo Anterior, não transferem a responsa biridade por seu pagamento à
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou
passiva, para com a CONTRATANTE.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS/PENALIDADES
13.1 - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de preços, do contrato da ordem
de fornecimento (nota de empenho), do editar, do objeto, descumprimento contratuâr, ou
infringência contratual, descumprimento do projeto básico, termo de referência ou do
cronograma físico financeiro, deixando de assumir quaísquer das obrigações pactuadas,
descumprimento de norma regar ou reguramentar pertinente, execução imperfeita da obra
ou serviço, erro de execução, mora de execuçâo, inadimplemento contratual, não
veracidade das informações prestadas, omissão e outras falhas, garantido o direito ao
contraditório e apresentação de defesa o Município poderá, garantida a defesa prévia,
aplicar as sanções previstas na Lei n.e L4.133/2021, e suas alterações ulteriores.
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13.2 - As penalidades aplicadas a critério da administraçâo pública serão: advertência;
multa; suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração Municipal, por até 05 (cinco) anos; e/ou declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a Administração pública,

13 3 - será garantido a empresa, o direito prévio da citação e da ampla defesa, no prazo de
05 (cinco) dias úteis contra quaisquer das situações acima previstas.

13.4 - Serão aplicadas as penalidades, exemplos do item 13.1:
a) quando da apresentação de declaraçâo ou documentação falsa;
b) por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal;
c) quando houver recusa injustiflcada da empresa em assinar a ata de registro de preço,
contrato o(s) seu(s) aditivo(s), ou não asslná-los dentro do prazo estabelecido pelo
Município;

d) quando houver recusa injustificada da empresa em retirar a ordem de fornecimento
(empenho), dentro do prazo estabelecido pela Administração;
e) sempre que verificadas pequenas irregu raridades, aquelas passíveis de correçâo e sem
prejuízo ao resultado;

f) quando houver atraso injustlficado na entrega do(s) material(ais) solicitado(s) e/ou
execução do(s) serviço(s) por culpa da empresa;
g) quando não corrigir deficiência qualquer falha ou deficiência, apresentada no(s)
material(ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) executado(s), no prazo assinalado pela
Administração Pública;

h) Pela inexecução total ou parciar da Ata de Registro de preços, do contrato da ordem de
fornecimento (nota de empenho), do editar, do objeto, descumprimento contratuar, ou
infringência contratual, descumprimento do projeto básico, termo de referência ou do
cronograma físico financeiro, deixando de assumir quaisquer das obrigações pactuadas,
descumprimento de norma regar ou reguramentar pertinente, execução imperfeita da obra
ou serviço, erro de execução, mora de execução, inadimplemento contratual, nâo
veracidade das informações prestadas, omíssão e outras falhas.
i) casos análogos aos anteriores;
13.5 - Para o caso previsto nas aríneas de "a" até "i" do item anterior, será apricada uma
multa de 5% (cinco por cento), sobrê o varor totar objeto da ata de registro de preço ou do
contrato. A multa será fixada 20 % (vinte por cento), sobre o valor total objeto da ata de
registro de preço ou do contrato, no caso de comprovado prejuízo a administração
pública, a terceiros ou a populaçâo, cabendo aÍnda a possibiridade perdas e danos em ação
de regresso.

13.6 - A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções
cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades (alínea ,,e,,). 

A sua reiteração
demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério do Município.
13.7 - A multa será de L% (um por cento) por dia de atraso, incidente sobre o varor totar
registrado ou contratado, para o caso previsto nas alíneas ,,c,,, "d,,,,,Í,,,,,g,, e ,,h,,, item 13.1

A
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ou descumprimento ou atraso contratual, limítâdo ao prazo máximo de 15 (quinze) dias

úteis..

13.8 - As multas previstas nos itens anteriores não impedem que o Município rescinda

unilateralmente a Ata de Registro de Preços e aplique as outras sanções previstas na lei.
13.9 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou
inadimplêncÍa contratual.

13.10 - A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou
declaração de inidoneidade para licitar com a Administração pública será aplicada nos
casos de média a mâior gravidade, depois de exame por Comissão especialmente
designada pelo Prefeito Municipal.

L3.Ll" - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a uniâo, Estados, Distrito Federal ou
Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital
e no contrato e das demais cominações legais.

13.12 - As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a

ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso
fortu íto.

1"3.13 - A aplicação das sanções aqui previstas, pela comissão especialmente designada
pelo Prefeito Municipal, cuja decisão é homologada/decidida por este, deve delimÍtar de
forma motivada a pena e sua extensão inclusive temporal, respeitados os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade, tomando por pressuposto as especificidades de cada
caso e a gravidade das condutas apuradas. Essas penalidades serão aplicadas a critério do
Município, e, sempre serão devidamente registradas.

13.14 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a

comunicação será feita por publicação na lmprensa oficial do Município, considerando-se
cancelado ou suspenso o preço registrado a partir da publicação.

L3.1"5 - Eventuais descumprimentos contratuais que venham a causar prejuízos ao cidadão
serão objeto de notícia ao Ministério público.

13.16 Por inexecução contratual, parcial ou total, compreende-se ainda, qualquer das
situações do item 13. L,

CúUSULA DÉcIMA QUARTA- DA EFIúcA
14. A presente ata somente terá eficácia depois de publícada a respectiva Ata na lmprensa
Oficial do Município.

-c
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CúUSULA DÉCIMA QUINTA _ Dos cAsos DE RESCISÃo CoNTRATUAL:
15.1 - o não cumprimento de cláusulas contratuais, edital, especificações, projetos ou
prazos, inexecução total ou parcial da Ata de Registro de preços, do contrato da ordem de
fornecimento (nota de empenho), do editar, do objeto, descumprimento contratuar, ou
infringência contratual, descumprimento do projeto básico, termo de referência ou do
cronograma físico financeiro, deixando de assumir quaisquer das obrlgações pactuadas,
descumprimento de norma regar ou reguramentar pertinente, execuçâo Ímperfeita da obra
ou serviço, erro de execução, mora de execução, inadimpremento contratuar, nâo
veracidade das informaÇões prestadas, omissão e outras falhas;
15.2 - o cumprimento irregurar de cráusuras contratuaís, especificações ou prazos;
15.3 - a lentidão do seu cumprimento, revando a adminístração a comprovar a
impossibilidade da execução dos serviços nos prazos estipulados;
l-5.4 - o atraso injustificado no início da execução dos serviços;
15.5 - a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à adminrstraçâo;
15.6 - a sub contratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contrato com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisâo ou
incorporação, nâo admitidas no edital e no contrato;
1'5.7- o desatendimento das determinações regurares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
15.8- o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § i.s do
artigo 117 da Lei t4.L33/21.;

15.9 - a decretação de falência ou a ínstalação de insolvência civil;
15.10 - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
15.11 - a alteração sociar ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do contrato;
15.12 - razões de interesse púbrico, de arta rerevância e ampro conhecimento, justificadas
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada e
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
15 L3 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração por prazo
superior L20(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçâo
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totarizem o mesmo
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobirizações e mobilizações e outras previstas,
assegurando ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação;
75.L4 - o atraso supêrior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administraçâo
decorrentes dos serviços, ou parcera destes, já recebidos ou executados, sarvo em caso de
calamldade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao
contratado o direito de optar pera suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
seja normalizada a situação;
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15.15 - a não liberação, por pârte da Administração, de área, local ou objeto parâ

execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes
de materiais naturais especiflcadas no projeto.

15.16 ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato;

15.17 o contrato poderá ser Rescindido, de forma unilateral pela administração pública,
mediante notificação, em caso de fundado intêresse público.

15.19 o contrato ora celebrado poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos casos
previstos nos artigos 137 a L39 da Lei 14.133/2021, a critério da Administração pública e
observado se tratar de Ata Registro de preços, bem como por superveniência de decisão
judicial que importe motivos relevantes para a rescisão do presente instrumento.
15.20 Fica expressamente reconhecido o direito da Administração Municipal em rescindir
admin istrativa mente este contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei
ou regulamento, conforme o disposto nos artigos citados acima, da lei 14.133/202L, pelos
motivos, forma e consequência lá disciplinados, bem como neste contrato no que couber.
15.21 os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, assegurado o direito de a

administração pública suspender a contratação.

CúUSULA DÉCIMA SErÍA- DoS cASoS oMIssos
16.1 - os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie,
em especial pela Lei n' 14.L33 /2021,, Código Civil, Código de Defesa do Consumidor, e
ainda a par de legislação específica atinente ao objeto do contrato, sejam orÍginados de
norma legal ou regulamentar pertinente.

16.2 Em todas as previsões onde constar contrato, aplica-se de igual forma a ata de
registro de preço.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do FoRo

17. Fica eleito o foro de santa cruz do sul, RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas
da presente ata.

CúUSULA DÉcIMA oITAVA - VI NcU LAÇÃo

18. Esta ata de registro de preço, está plenamente vinculada ao EDITAL DE pREGÃo

ELETRÔNICO N'01,6/2024, SISTEÍ\4A DE REGISTRO DE PREÇOS.

Firma a presente ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas
testemunhas.

Sinimbu/RS, 18 de junho de 2024.

Y
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MUNICÍPIO DE SINIMBU-RS

Pela Contrata nte

START COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

Fornecedor Registrado

Fiscal os servidores Lúcio Rodrigo Lopes e a servidora Joseane Maria de Borba e, na falta
destes, o Secretário Municipal da respectiva pasta.

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF nq

Termo de ata de registro de preços
redigido em conformidade com a

Ordem de Se rviÇo ne

Nome:
CPF na
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